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O present e trabalh o te m com o finalidad e mostra r o s problema s
de transport e e  a s transformaçõe s ocorrida s co m a  chegad a d a fer -
rovia a  u m centr o cafeiculto r d o Oest e paulist a —  o  municípi o d e
Rio Claro — na segunda metade do século X I X.

A introduçã o d e u m mei o d e transport e moderno , substituind o
os antigo s muares , possibilito u o  progress o d o município , facilitand o
o escoament o d a produçã o d e um a vast a regiã o cafeicultor a e o  de -
senvolvimento d a própria cidade de Rio Claro.

A zona de São João Batista da Beira do Ribeirão Claro , situad a
nos "Sertõe s d o Morr o Azul" , er a d e povoament o antigo , caminh o
dos qu e demandava m a  regiã o da s minas , e  a o long o d o qua l s e ti -
nham firmad o pequeno s núcleos .

"destinados quase unicamente a  amparar os transporte s e  co -
municações que se faziam por aí" (1).

Pouco a  pouc o foram concedida s sesmaria s qu e s e dedicara m à
criação d e gad o e  a o cultiv o d e cana-de-açucar , havend o um a inten -
sificação d o povoamento . Ante s d o café , portanto , Ri o Clar o j á s e
integrava n a zon a canavieir a paulist a (2) .

(1). —  Prad o Júnio r (Caio) , História Econômica do Brasil. 8. a edição .
São Paulo , Editor a Brasiliense , 1963 . p . 168 .

(2). —  Diniz (Dian a M . a de Far o Leal) , Rio Claro e o Café: Desen-
volvimento, Apogeu e Crise (1850-1900). Tes e d e Doutorament o (mimeogra -
fada).
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A 1 0 d e junho d e 1827 , constituiu-s e a  Capel a Curada d e Rio
Claro, tendo como se u primeiro capelão o Pe. Delfin o Barbosa, que
chegara à  regiã o co m o s primeiro s sesmeiros . O  loca l escolhid o fo i
de u m prévi o armament o que , reforçad o pel a presenç a d a capela ,
começou a se expandir. Ma s os rioclarenses não se conformaram ape-
nas co m essa posiçã o e  pensara m em criar uma Freguesia, o  que fo i
efetivado e m 9  d e dezembr o de 1830 . Pel a Le i Provincia l de 7  d e
março de 1845 , Rio Claro fo i elevado a  Vila e, finalmente , por ou-
tra Lei Provincial, de 30 de abril de 1857 , foi levado a Cidade (3) .
Este fat o s e deu , justamente , n a époc a d e implantaçã o d a lavourr a
cafeeira, poi s n o an o d e 1853 , o  municípi o produzi a 40.00 0 arro -
bas d e café , superand o a  antig a lavour a canavieir a num a médi a
de 5.00 0 arrobas . Est a diferenç a acentuou-s e d e an o par a an o e ,
uma décad a após , a  diferenç a entr e a  produçã o da s dua s lavoura s
era d e 158.00 0 arrobas , send o a  produçã o d e açuca r d e apena s
21.000 arrobas . O  an o d e 1861 , assinalo u o  desapareciment o d a
última fazend a especializad a n o cultiv o dest e produt o (4) .

AS CONDIÇÕES DO TRANSPORTE PRÉ-FERROVIÁRIO.

A preocupaçã o co m a  circulaçã o d a riquez a er a uma constant e
desde o  períod o d a lavour a canavieira , assunt o amplament e debatid o
pelas autoridades locais , provinciai s e , na própria Assembléia Legis -
lativa de Sã o Paulo , qu e entr e os seus deputado s contava com fazen-
deiros d a regiã o d o Oest e paulista . A s dificuldada s d e escoament o
da produçã o acarretavam prejuízo s ao s produtore s d e café , qu e via m
seus lucros diminuidos, em decorrência dos altos fretes.

A implantaçã o d a cafeicultura , nã o trouxe , d e imediato , a  so -
lução ao s velho s problema s d e transport e entr e o  interio r da Provín -
cia e o  porto de Santos . J á na s primeiras crise s de mão-de-obra, qu e
atingiram Rio Clar o no início da segunda metade d o século passado ,
a Câmar a Municipa l apontav a a  precariedad e d o transport e e  o  se u
alto preç o com o ponto s d e estrangulament o d a economi a agrícola ,
dizendo que

(3). — Marques ( M. E. de Azevedo), Apontamentos Históricos, Geo-
gráficos, Biográficos, Estatísticos e Noticiosos da Provincia de São Paulo...
vol. II ; Rio de Janeiro, Livraria Laemmert, 1879. p. 135 .

(4). —  Arquiv o Públic o d o Estad o d e Sã o Paul o —  TI , "Officio s Di -
versos de Rio Claro" . Cx . 396 , 1845-1857 , cx. 397 , 1858-186 5 (MSS) . Ar -
quivo Histórico e  Pedagógic o "Amado r Buen o d a Veiga" d e Ri o Claro , "Mapp a
Demonstrativo dos Produtos das Exportações do Municipio de São João do Rio
Claro, no anno de 1861" (MS).
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"remediada apena s a  falt a d e braços , outr o mal surg e qual o
alto preç o do s transportes " (5 ) .

Aproveitando-se d a estrutur a pré-existente , o  caf é continuo u sen -
do transportad o po r tropa s d e burro s e , apesa r d e nã o s e deteriora r
como o  açucar , a s dificuldade s era m grandes .

Essas tropas , e m gera l pertencia m à s fazendas , qu e muita s veze s
não dispunha m d e númer o suficient e d e animai s par a transporta r o s
seus produtos . Contratavam-s e entã o tropa s d e fora , pertencente s in -
clusive a  outro s fazendeiros , n a tentativ a d e soluciona r po r seu s pró -
prios meio s o  problem a fundamenta l d o escoament o d a produção .

"Em 1865, Ibicaba possuia 1.250.000 pés de café e a Angélica
350.000. O s produtos desta s fazenda s eram exportado s par a San -
tos e m lomb o d e burr o n'u m traject o d e 3 6 léguas . Par a ess e
transporte nã o bastava m a s sua s tropa s d e 12 0 muares ; e  o s
tropeiros d e fóra, como o s filho s do sargent o mó r Marcellin o d e
Godoy, os Athaydes, e a tropa do Barão de Cascalho iam ganhar
a conducçã o desse s producto s par a assi m pode r da r vasão a  tem -
po e a hora" (6).

Apesar d a existênci a d e tropas , ne m sempr e er a faci l consegui r
transporte at é Santos , devid o ao problem a da carga de retorno , difici l
de s e obter , obrigand o o  caf é a o pagament o d e u m fret e mai s caro .
Na anális e desse s problema s d a cafeicultura , assi m s e expresso u u m
deputado da Assembléia Legislativa Provincial:

"Porque estamos pagando l$600 rs., por arroba e não há con-
ductor, qu e queir a pega r e m carga ? Porqu e dize m elles : 'd e qu e
vale ganhar-se.. . 1$60 0 rs . po r arrob a n a ida , s e n a volt a nã o
podemos ganha r nada ? E m Santos só achamo s carga d e louça o u
de fazend a cuj a conducçã o é  po r demai s arrisccad a e m seme -
lhantes caminhos" (7) .

No esforç o d e soluciona r esse s problemas , qu e tant o prejudica -
vam o  maior desenvolvimento da economi a paulist a e, sobretudo , rio -

(5). —  APES P —  TI , Officio s Diverso s d e Ri o Claro , 1845-1857 , cx .
396. "Offici o d a Camar a Municipa l d e Ri o Clar o a o Ilm o Sr . President e d a
Provincia e m 1 2 de Novembro d e 1854" . (MS) .

(6). — Forjaz (Djalma), O Senador Vergueiro, Sua Vida e Sua Época
(1778-1859). Sã o Paulo , Officin a do  "Diari o Official" , 1924 , p.  68 .

(7). —  Annaes da Assembléa Legislativa Provincial de São Paulo,
1857 p . 349 .
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clarense, planos diversos foram sugeridos com a  finalidade de facilitar
o escoament o d a produçã o cafeeira .

Em 1841 , fo i apresentad o à  Assembléi a Legislativ a Provincia l
um projeto d e construção de uma estrada de carros ligando Rio Claro
à cidade de São Paulo. Ess a sugestão, iniciativa de Antônio Paes de
Barros, Vicente de Souza Queiroz e Antônio de Souza Queiroz, teve
seu teo r alterad o n o an o seguinte , pretendendo-s e realiza-l o d e for -
ma mai s completa , ligand o diretament e Ri o Clar o a  Santos , ist o é ,
os vário s centro s produtore s a o port o d e exportação .

" . . . ponderand o madurament e a  materia , s e convencera m
que aquell e project o nã o abrangend o a  linh a inteir a d e estradas ,
dos ponto s n o mesm o indicados , at é o  port o d e Santo s par a fa -
cilitar a  exportaçã o do s productos , trari a soment e vantagen s par -
ciaes que provavelmente não compensarão os sacrifícios que fizes-
sem a  companhi a co m empreg o d e capitães , e  a  Provinci a co m
a concessã o d o privilegio . Po r iss o resolverã o alarga r o  plan o
da Empresa fazendo-a compreender toda a  linha de Santos até São
João do Rio Claro , ramificando-a ainda para outros logares, qu e
são centro s d e producção , cuj a exportaçã o é  feit a pel o port o d e
Santos" (8) .

A organizaçã o d e ta l empres a seri a muit o lucrativ a par a a  la -
voura (9), ma s tal projeto não foi levado adiante. N a Assembléia dis-
cutiu-se amplament e o  assunto , chegando-s e a  propo r concessã o d e
tal privilégi o a  um a companhi a particular , qu e talve z nã o dispusess e
de capitai s suficiente s par a a  manutençã o da estrada (10) . Mas , pel a
Lei n.° 31 , de 1 2 de maio de 1854, o Legislativo concedeu autoriza-
ção a o Govern o par a a  concessã o d a construçã o e  su a manutenção .
Entretanto, ta l Lei não foi executada, pois o Governo Provincial vol-
tava o s olho s par a a  construçã o d e ferrovia s e  resolver a

"outorgar a  garantia addiciona l do juro de 2% à  companhia,
que contractar com o  Govern o Imperia l a  construcçã o d a estrad a
de ferr o d e Santo s para ess a Capital , e  interior" (11) .

(8). —  Annaes da Assembléa Legislativa Provincial de São Paulo,
1852-1853. p . 349 .

(9). —  APESP-TI , Officio s Diverso s d e Ri o Claro , 1845-1857 , cx . 396 .
"Officio d a Camar a Municipa l d e Ri o Clar o a o Ilmo . Sr . President e d a Pro -
vincia e m 1 2 de novembro de 1854" . (MS) .

(10). — Annaes da Assembléa Legislativa Provincial de São Paulo,
1854. p . 193 .

(11). —  "Discurs o co m qu e o  Vice-President e d a Provinci a Dr . Antô -
nio Robert o de Almeid a abrio a Assembléa Legislativ a Provincia l e m 1 5 d e
Fevereiro de 1856". Annaes da Assembléa Legislativa Provincial de São Paulo,
1856. p . 256 .
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Em 1859, o Barão de Rio Claro defendeu a aplicação da Lei de
1854, devid o à  grand e necessidad e d a construçã o d a estrad a at é Rio
Claro. Ess e projeto , qu e tambe m nã o fo i avante ,

"nos dari a hoj e um a estrad a d e carro s e  d e rodage m par a se
poder co m facilidad e exporta r o s genero s d o municipi o qu e po r
ca estão demorado s po r falta d e transporte " (12) .

Um cafeicultor , e m 1860 , calculav a qu e a s despesa s d e trans -
porte para uma produção de 9.00 0 arrobas , a  se r transportada a  um a
distância de 1 5 légua s anualmente, chegav a a 20:318$000 réis . Mes -
mo se m considera r o  capita l imobilizad o n a aquisiçã o d a tropa , a
despesa d o fazendeir o chegav a a o tota l d e 13:918$00 0 réis . E  evi -
dente que tão elevado custo de transporte diminuía os lucros d o pro-
dutor, fat o perfeitament e observave l pel a anális e d e despesa s e  lucro s
dos lavradores (Quadr o 1) .

QUADRO 1.

PROVÍNCIA D E SÃ O PAULO .
DESPESAS COM TRANSPORTE DE CAFÉ.

1860.

Capital empregad o n a compr a d e 4 0 animai s 6:400$00 0
Juro d e 12 % a.a . sobr e o  capita l 768$00 0
Remonta anua l d e pel o meno s 5  animai s 800$00 0
Gasto co m 7  escravo s escolhido s 2:450$00 0
Salário d o arreado r 600$00 0
Alimentação d a trop a (milho ) 7:300$00 0
Ferragens, sustento do pessoal, barreiras, despesas e ventuais . . .. 2:000$00 0
SOMA 20:318$00 0

F O N T E d e dado s brutos : Annaes da Assembléa Legislativa Provincial de São
Paulo, 1860 , p . 449 .

Continuando a  su a anális e d e custos , o  mesm o fazendeir o de -
monstra que , par a pode r colhe r 9.00 0 arrobas , u m agriculto r pre -
cisava te r um cafeza l de, n o mínimo , 300.00 0 pés . Calculando-s e o
pé d e caf é a  30 0 réis , teremo s u m tota l investid o d e 9 0 contos , so -
mente e m plantações . A  ess e capita l deveri a se r acrescid o o  preç o
dos escravos , n o mínim o e m númer o d e 10 0 par a o  trabalh o do s . .
300.000 pés. O  capital empregado na escravaria, a  um preço médio,

(12). —  APESP-TI , Officio s Diversos d e Ri o Claro , 1845-1857 , cx . 396 .
"Resposta à Circular do Governo Provincial, de 9 de Outubro de 1857". (MS) .
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alcançaria um tota l d e 15 0 contos , a o qua l s e deveri a soma r o valo r
das terras , benfeitorias , instrumento s d e trabalho , totalizand o 6 0 con -
tos. Finalmente , chega-s e a  um a som a fina l d e 30 0 contos , capita l
que deveri a se r empregad o par a a  obtençã o da s 9.00 0 arroba s j á re -
feridas. E  o fazendeiro conclui :

"Estes 300 contos no commercio, na industria, ou mesmo dados
a premio rende m annualment e com toda regularidad e a quanti a d e
30 contos, a venda do café no mercado mais próximo ao agricultor
pode chega r a  5$000 réi s por arroba , que multiplicado por 9  mil ,
da 4 5 contos , do s quai s deduzind o o  preç o do s transporte s n a
importancia d e 13.91 8 réi s fica m 31:082$000 . Agor a calcule-s e
os prejuizo s annuai s qu e h á n o pessoa l d a fazenda , o  preç o do s
instrumentos d e trabalh o qu e é  precis o renovar-s e annualmente ,
etc. O  lavrador qu e empreg a 30 0 conto s nã o te m qu e um premi o
de 4 ou 5%" (13) .

É evident e qu e h á u m cert o exager o na s conclusõe s a  qu e che -
gou o  citad o fazendeiro , pois , e m cas o contrário , provavelmente , a
agricultura paulist a teri a deixad o d e existir ! Entretanto , nã o podemo s
deixar d e observa r qu e a s despesa s era m inúmeras , e  qu e o  cust o d o
transporte onerava , sobremaneira , o  estabeleciment o agrícola .

Em decorrênci a do s alto s frete s pago s pelo s fazendeiros , tornou -
se forçosa uma delimitação de áreas para o  plantio do café: Rio Cla -
ro, o  Municípi o em estudo , er a exatamente o  pont o limite, e  perma -
neceu com o "boc a d e sertão " at é o  advent o d a Ferrovia de Santo s a
Jundiaí. Segund o Taunay, aind a em 1860 ,

"é axiomático que plantar caf é além de Rio Claro , acerc a de
quarenta légua s d e Santos , constitu i verdadeir o absurdo . O  fret e
tudo consome , po r melho r qu e sej a a  produção " (14) .

A IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA FERROVIÁRIO —
DE SANTOS A RIO CLARO.

Era desej o d e todos , o  estabeleciment o d e um a ferrovi a qu e l i -
gasse o  Oest e a o port o d e Santos . J á e m 1855 , quand o d a abertur a
das sessões da Assembléia Legislativa Provincial de São Paulo, o Pre-

(13). —  Annaes da Assembléa Legislativa Provincial de São Paulo,
1860. pp . 449/450 .

(14) . — Taunay (A. d'Escragnolle), Pequena História do Café no Brasil.
Rio d e Janeiro , s/ed. , 1945 . p . 236 .
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sidente Jos é Antônio Saraiva mostrav a a  necessidad e d e um a ferrovi a
que ligass e Santo s à  zona cafeeir a mai s nov a d a Província , ist o é , o
Oeste. A  produçã o d e Jundiaí , Limeira , Constituição , Ri o Claro ,
Mogí-Mirim, Araraquara , Casa Branca, Batatai s era de aproximada-
mente 1  milhã o d e arroba s d e caf é e  açucar , e  co m a  produçã o d e
novos cafezais , deveri a atingir , dentr o d e 5  anos , um a médi a d e 2
milhões d e arrobas . A  ferrovia seria , então , extremament e uti l à  eco-
nomia dest a áre a (15) .

Neste mesmo ano , a  Assembléia enviou u m requerimento à  Câ -
mara do s Deputados , pedind o a  concessão d e linha de estrad a de fer -
ro, de Santos para o interior da Província (16) .

Mas nã o er a gera l a  aceitaçã o d a ferrovi a com o soluçã o do s
problemas provinciais . Enquant o algun s acreditava m que , po r s i só ,
ela aumentari a a  riqueza pública, desenvolvend o a  indústri a e  facili -
tando o  comércio , outro s achava m qu e outra s condiçõe s precisava m
estar a  se u lado , par a trazere m o  desenvolviment o esperado . A  agri -
cultura necessitava de braço s em maior quantidade , técnica s mai s mo-
dernas de cultivo do café e maiores facilidades de troca . Ale m disso ,
o estabelecimento da ferrovia exigiria um capital muito grande , impli -
cando n o transport e d e grande s carga s par a qu e o s juro s fosse m co -
bertos (17) . Entretanto , nã o s e s e justificav a o  recei o d e falt a d e
carga para a  ferrovia , desd e qu e seri a construid a justamente par a ser -
vir a  um a lavour a e m expansã o e  cuj a produçã o er a limitad a pel a
deficiência d e transporte . Er a d e s e espera r que , solucionad o o  pro -
blema da circulação , o  volume d a produção cafeeira aumentasse subs-
tancialmente, o  qu e fat o ocorreu .

Foram o s britânicos , possuidore s d e um a tecnologi a mai s avan -
çada e  com uma disponibilidade de capitais que lhes permitia investir
em outros paises , qu e estimularam o desenvolviment o de técnicas mais
modernas d e transport e n o Brasil . Co m o  aument o d a produçã o d o
café e  d a áre a cultivada ,

"os brasileiro s fora m atacado s ced o pel a febr e d e assenta r
trilhos d e aço, atravé s d o país , e  os portadores dest a infecçã o fo-
ram o s engenheiro s e  empresário s britânicos " (18) .

(15). —  Simonsen (Roberto) , "Aspecto s d a Históri a Econômic a d o
Café", Anais do Terceiro Congresso de História Nacional. Rio de Janeiro:
Instituto Históric o e  Geográfic o Brasileiro , 1941 . p . 250 .

(16). —  Annaes do Parlamento Brasileiro. Câmar a dos Srs. Deputados ,
Sessão de 2 3 d e janeir o d e 1855 . p . 36 .

(17). —  Annaes da Assembléa Legislativa Provincial de Sãó Paulo.
1865-1867. pp . 8 0 e  seguintes .

(18). — Graham (Richard) , Grã-Bretanha e o Início da Modernização
no Brasil, 1850-1914. São Paulo, Editora Brasiliense, 1973. p. 59 .
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Em 1856, o Barão de Mauá, associado aos Marqueses de Monte
Alegre e de São Vicente, obteve do governo imperial a concessão pa-
ra a  construção d e uma estrada de ferro d e Santos a  Jundiaí .

"A le i n º 838 d e 12/09/5 5 — como a  le i provincia l nº 495
de 17/ 3 do mesmo ano — haviam autorizado o governo a fazer a
respectiva concessã o que , afinal , se concretiz a no decreto nº 175 9
de 26/4/1856 — privilégio por 3 3 anos , garantia d e juros de 5%
sobre o  capita l d e £ 2.000.00 0 (19) .

Em Londres , Mau á lançou o  manifest o da companhia que , po r
isso, recebeu a denominação de São Paulo Railway Company Limited.
Essa estrada foi

'projetada e financiada por Mauá, que na áspera empresa ar-
riscou sua tranquilidade e seus haveres, para perde-los" (20).

Na realidade , Mauá , ligad o diretament e ao s interesse s ingleses ,
e profundament e entusiasmad o co m a  obr a qu e tant o beneficiari a o
desenvolvimento d a lavour a cafeeira , procuro u organiza r um a com -
panhia inglesa , tend o el e e  seu s sócio s subscrit o apena s 10 % d o ca -
pital e  recebid o 44.00 0 libra s pel a concessão e  pelos estudo s preli -
minares (21) .

Em 1859 , a s notícia s d o iníci o próxim o d a abertur a d a estrad a
de ferr o d e Santo s a  Jundia í trouxera m grande s esperança s par a o
futuro da economia provincial. A s primeiras negociações haviam sido
difíceis, e m virtud e d e certa s exigência s do s capitalista s ingleses , qu e
queriam a  garanti a d o govern o imperia l par a o  recebiment o do s ju -
ros previsto s (22) . D e fato , a  Assembléia Legislativ a Provincia l d e
São Paul o promulgo u uma Le i garantindo 2 % d e juro s sobr e o  ca -
pital investido . A  precári a situaçã o financeir a d a Companhia , basi -
camente sustentad a pel o Banc o Mauá , troux e grande s prejuízo s a o
Barão que , mesm o assim ,

"declarou depoi s qu e se u consol o pelo s prejuízo s sofrido s
consistia unicament e n o fat o d e qu e su a atuaçã o er a transcenden-
tal" (23) .

(19). —  Viscond e d e Mauá , Autobiografia. Ri o d e Janeiro , Zéli o Val -
verde Editora , 1941 . Not a 86 , p. 167 .

(20). —  Azevedo (Fernand o de) , Um Trem Corre para o Oeste. 2. a

edição Sã o Paulo , Editor a Melhoramentos , s/d . pp . 45/46 .
(21). —  Graham (Richard) , op. cit., p . 69 .
(22). — Annaes da Assembléa Legislativa Provincial de São Paulo, 1859.

p. 326 .
(23). —  Graham (Richard) , op. cit., p . 69 .
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Muito tempo depois , em 1886 , o Visconde de Mauá, juntamen-
te co m Joã o Rick , tento u obte r um a nov a concessã o par a a  constru -
ção d e outr a ferrovia , ligand o Santo s a  Jundiaí . Evidentemente , ta l
projeto fo i combatid o pel a São Paulo Railway Company, qu e seri a
altamente prejudicada pela duplicação d a linha (24) . Finalmente , e m
15 d e maio de 1860 , teve início a  tão ambicionada obra, bastante di -
ficultada no s primeiro s tempo s po r desmoronamento s do s corte s efe -
tuados, enchentes , etc . Apesa r do s problema s iniciais , o s trabalho s
continuaram e, em 1864 , o  Conselheiro Vicente Pires d a Mota infor-
mava, e m se u Relatório, qu e a  obr a progredia , realizando-s e serviço s
de capita l importância . A  estrad a chegav a ao s subúrbio s d a capital ,
já s e tend o gast o nel a 670:704$598 . Nest e mesm o ano , havi a sid o
concluido o  primeir o plan o inclinad o d a estrada , superand o a  espec-
tativa d e qu e ta l sistem a não funcionasse ,

"sendo vencid a a  incredulidad e de uns e d e uma vez dissipa -
dos o s receio s e  prevençõe s d e outros " (25) .

Depois d e vencid a a  Serra , alcança r Sã o Paul o fo i muit o mai s
fácil. Esperava-s e a  conclusã o d a estrad a par a 1866 , ma s devid o a
uma séri e d e dificuldades , a s obra s fora m retardada s e  s ó no di a 1 6
de fevereiro de 186 7 a  estrada foi entregue ao público.

Logo n o início d o se u estabelecimento , a  ferrovi a teve de redu -
zir o s seu s fretes , poi s o s tropeiros , que , n a décad a d e sessenta , ha -
viam sido favorecido s co m a  construção d e um a nova estrad a atravé s
da Serra , continuara m a  te r a  preferênci a d e algun s produtores , poi s
apresentavam, sobr e a  ferrovia , a  vantage m d o transport e "d e port a
a porta" , e

"verificou-se qu e par a envia r um a carg a d e 3.74 3 arro -
bas d e Campina s par a Santos , pagava-s e 2:844$00 0 s e foss e di -
retamente po r tropa , é  4:122$06 4 s e foss e po r mula s par a Jun -
diaí e  da í po r tre m at é Santos " (26) .

(24). —  CDI-DA , (Câmar a do s Deputados) , 188 6 —  Amarrad o C ,
Maço 1 , Past a I , Lat a 362 . "Offici o d o Superintendent e d a Sã o Paul o Rail -
way Compan y Limited , dirigid o a o President e d a Provinci a d e São Paulo" .
(MS).

(25). —  Sant'Anna (Nuto) , Metrópole (História s d a Cidad e d e Sã o
Paulo, também chamada São Paul o de Piratininga e  São Paul o d o Camp o e m
tempos d e El-Re i o  Cardea l Do m Henriqu e d a Dinastia d e Avis) . Vol . I ,
São Paulo , Coleçã o Departamento d e Cultura , 1950 . p . 84 .

(26). —  Mors e (Richar d M . ) , Formação Histórica de São Paulo. Sã o
Paulo, Difusã o Européi a d o Livro , 1970 . p . 206 .
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Com o  abaixament o do s fretes , eliminou-s e a  superioridad e do s
tropeiros.

Se os problemas existentes foram em parte resolvido s com a che-
gada da ferrovia, outro s surgiram, provocado s pelo se u deficiente fun-
cionamento, poi s nã o estav a atendend o completament e à s exigência s
de tã o vast a regiã o produtora . Assim , e m 1868 , aparecera m a s pri -
meiras reclamaçõe s e  o  assunt o fo i amplament e discutid o n a Assem -
bléia Legislativ a Provincial . U m deputad o assi m se expressava :

"Não se i qu e fatalidade , Sr . Presidente , o u mã o d e ferr o
pesa sobr e est a empresa , d e sort e qu e no s qu e esperavamo s u m
futiro brilhant e e  grandios o trazid o po r est e gigant e d o progresso ,
estamos a o contrario , observand o qu e ell a s e va e tornand o fa -
tal a o engrandeciment o e  à  prosperidad e d a Provinci a d e Sã o
Paulo" (27) .

As dificuldade s era m d e naturez a diversa , pore m a s reclamaçõe s
fundamentavam-se principalment e n o pequen o númer o d e vagõe s e
na su a m á conservação . O  supriment o d o materia l d e manutençã o e
aquisição d e novas locomotivas se faziam muito lentamente. A  impa-
ciência do s "barõe s d e café" , qu e via m su a produçã o estocad a po r
deficiências n o transporte , transbordav a nas discussões da Assembléia.
E assi m continuav a o  deputado :

"A directorí a d a estrad a d e ferro , e m Londres , h á mai s d e
um ann o Sr . Presidente , qu e te m recebid o reclamaçõe s par a
mandar locomotiva s sufficiente s par a o  transport e d e generos , seu s
delegados anuncia m todo s o s dia s qu e estã o a  chega r quatr o lo -
comotivas par a est e fi m e  cheg a apena s uma .

As locomotiva s qu e actualment e estã o d e ta l modo danificada s
que nã o pode m conduzir , s i que r o s genero s qu e s e acha m de -
sitados no s armazen s d a cidade d e Jundiaí" (28) .

Estes problema s caracterizara m o  iníci o d a implantaçã o ferro -
viária, atenuando-s e co m o  passa r do temp o e  tambe m co m o  apare -
cimento d e nova s ferrovia s a  parti r d e Jundiaí .

Mesmo ante s d a inauguraçã o d o trech o inicia l d a estrad a d e
ferro, cogitou-s e d o seu prolongament o at é Campinas , poi s as

(27) . —  Annaes das Assembléa Legislativa Provincial de São Paulo, 1868 -
1869. p . 287 .

(28). —  Ibidem.
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"circunstâncias especiae s daquell a cidade , su a producção , sua s
relações estreita s co m o s município s productore s d e maio r im -
portancia d o su l d a Provincia , pede m qu e al i sej a o  pont o ter -
minal d e preferenci a à  cidad e d e Jundiahy , qu e nã o offerec e a s
mesmas vantagens " (29) .

Apesar disso , nest a cidad e paro u a  ferrovia .

Pela cláusul a 43. a d a concessã o par a a  su a construçã o a  parti r
de Santos , a  companhi a ingles a teri a o  privilégi o n o estabeleciment o
do prolongament o d a linh a férre a at é Ri o Claro . Entretanto , ess a
companhia nã o julgav a oportun o ta l empreendimento . Par a o s fa -
zendeiros d o Oeste , e  sobretud o par a Campinas , est a er a um a ques -
tão vital , e , j á e m 1867 , apresentou-s e n a Assembléi a Legislativ a
Provincial um Projeto de Lei

"auctorisando a  Presidenci a a  contrahi r co m o  Banc o d o
Brazil, o u co m que m melhore s condiçõe s offerecesse , u m em -
prestimo sufficient e par a prolonga r a  linh a ingles a at é Campinas ,
e cas o nã o pudess e consegui-lo , a  levanta r dinheir o po r mei o d e
acções, o u com o melho r lh e parecesse " (30) .

Havia discussõe s a  propósit o d o prolongament o d a estrad a d e
ferro, alegando-s e qu e nã o seri a lucrativa , salv o s e houvess e um a bi -
furcação da linh a e m Campinas , seguind o u m rama l par a Mogí-Mi-
rim e outro para Rio Claro. Tambem se faziam restrições a  empreen-
dimento nacional , haj a vist o a s dificuldade s d e subscriçã o d e açõe s
da Companhia Paulista, qu e pretendi a efetua r a  ligação at é Campi -
nas (31) .

Apesar da s dificuldades , a  necessidad e d e prolongar-s e a  ferro -
via para alem de Jundiaí foi mais forte. E m 1872 , graças ao trabalho
do se u inspirado r e  principa l fundador , o  President e d a Província ,
Saldanha Marinho, a Companhia Paulista de Vias Férreas e Fluviaes
chegava a  Campinas . Par a su a organização , conto u co m o  decisiv o
apôio d e fazendeiro s locai s e  d e município s próximos , inclusiv e d e
Limeira, Piracicab a e  Ri o Clar o (32) .

(29). —  Annaes da Assembléa Legislativa Provincial de São Paulo,
1865-1867. p . 58 .

(30). —  "Nossas Estradas de Ferro", A Provincia de São Paulo, n º 2 , 5
de janeiro d e 1875 . p . 1 .

(31). —  Jornal do Commercio (Ri o de Janeiro) n º 14 , 1 4 de janeiro de
1868. p . 1 .

(32). —  Mato s (Odilo n Nogueir a de) , Café e Ferrovias. Sã o Paulo ,
Editora Alfa-Omega , 1974 . p . 61 .
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O prolongament o d a ferrovi a a  parti r d e Campina s tambe m er a
de grand e interess e par a este s fazendeiros , be m com o par a ess a ci -
dade, qu e veri a a  su a influênci a projetar-s e mai s intensament e par a
o interior . Par a tanto , fo i abert a um a concorrência , qu e e m seguid a
foi sustad a pel o Govern o Imperial , apesa r do s veemente s protestos ,
inclusive d a imprens a campineira , qu e assi m s e manifestava :

"A Provinci a d e Sã o Paul o te m direito s a  se r melho r con -
siderada na s alta s regiõe s e  a  nã o ve r sua s justa s e  nobre s pre -
tenções a  grande s melhoramento s minificada s pel a inerci a o u
pela m á f é do s estadistas , qu e dirige m os negocio s publicos.. . a
Provincia d e Sã o Paulo nã o pede e  ne m dev e favores a o Estado :
pelo contrario , deli a muito s e  valioso s serviço s te m recebid o o
paiz, e  o s governos , qu e s e succederam , desd e o s tempo s coloni -
aes at é hoje " (33) .

A fi m d e resolve r o  impasse , fora m colhida s assinatura s e m Rio
Claro e  Limeira , ma s o  assunt o continuo u pendente . Soment e e m
1873, po r avis o d o Ministéri o d a Agricultura , fico u reconhecid a a
conveniência d o prolongament o d a ferrovia , e  o  Govern o Provincia l
foi autorizad o a

"prolongar a  estrad a d e ferr o d e Campina s a o Ri o Clar o
a respeit o d e qu e providenciaram a s Lei s n º 44 , d e 1 2 d e Julh o
de 186 9 e  3 4 d e 29 de Març o de 187 0 d a Assembléa Legislativa
dessa Provincia, transmito a V. Ex . a s inclusas propostas, que pa-
ra ta l fi m m e fora m apresentadas , auctorisand o V . Ex . a  con-
tractar nos termo s d o avis o circula r de 1 6 d o me z próxim o pas -
sado, co m observânci a da s disposiçõe s legae s qu e rege m est a ma-
teria e  da maneira mais vantajosa à  Provincia e  ao Estado, a  rea-
lizasão dess a obra " (34) .

À Paulist a coub e a  realizaçã o d a referid a ligaçã o ferroviária ,
com concessão obtida em 187 4 (35) . Embor a desde 186 8 s e fizessem
sugestões par a a  construçã o d e um a estrad a d e segund a class e d e
Campinas a  Ri o Claro , co m a  finalidad e primordial de apressa r a  l i -
gação ferroviária , s ó e m 187 6 é  qu e a  ferrovi a alcanço u Rio Claro ,
seguindo, n o entanto , o  mesm o padrão , d e primeir a classe (36) . Est a

(33). —  Gazeta de Campinas, nº 314 , 1 2 d e dezembr o d e 1872 . p . 1 .
(34). —  Gazeta de Campinas, nº 330 , 9  d e fevereir o d e 1873 . p . 1 .
(35). —  Annaes da Assembléa Legislativa Provincial de São Paulo,

1876. p . 64 .
(36). —  Annaes da Assembléa Legislativa Provincial de São Paulo,

1868-1869. p . 24 .
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ferrovia possuí a excelente s condiçõe s técnicas , co m rai o mínim o d e
301 metros . Com o atingi a um a zon a d a Provínci a qu e apresentav a
um ritm o acelerad o d e desenvolviment o e  a  maio r produçã o d e caf é
do Brasil , se u cust o fo i amplament e compensad o pelo s lucros . O s
juros d e 7 % a.a . garantido s ao s acionista s pel a Provínci a s ó fora m
pagos pel o govern o durant e a  construção , pois , assi m qu e a  estrad a
foi aberta ao tráfego , a  renda líquida foi suficiente para cobrir aquele
lucro (37).

(37). —  Baptista (Jos é Luiz), " O Surt o Ferroviári o e  Seu Desenvolvi -
mento" in Anais do Terceiro Congresso de História Nacional. Rio de Janeiro,
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 1941 . pp . 494/50 1 e pp. 565/572 .
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Entretanto, em outubro de 1877 , a  Companhia Paulista foi au-
torizada a  cobrar uma taxa adicional de 3  réis sobre os gêneros trans-
portados, a  fim d e equilibra r suas despesas . Ta l fato provoco u uma
onda d e protesto s e  requerimento s a o President e d a Provínci a par a
a revogaçã o d a tax a (38) .

Rio Claro permaneceu como "ponta de trilho" até 1884, quando
uma outra ferrovia a ligou a São Carlos do Pinhal, e est a "posição"
lhe troux e bastant e progresso . D e pequen o centr o d e prestaçã o d e
serviços par a o s agricultores locais , passo u a  estende r a  sua zona de
influência bem para o oeste . De fato, a zona de atuação de Rio Claro,
enquanto bastante limitada ao su l e  leste, devid o à  presença de cida-
des de maior expressão, como Piracicaba, Limeira e Araras, projeta-
va-se par a oeste , atingind o Sã o Carlos , Brotas , Jaú , Araraquar a e
Jabuticabal (39). . Com a  população de toda essa área utilizando seu
quadro d e serviços , Rio Claro viu aumentand o di a a dia sua impor-
tância regional . E m 1883 , a  cidad e possuí a u m comérci o bastant e
desenvolvido, co m 3 4 casa s de seco s e  molhados , 2 4 casa s de ferra-
gens, 2 2 casa s d e fazenda s e  armarinhos , mod a e  chapéus , 8  sapata-
rias, 2 ourivesaria s e  7  alfaiatarias . Contav a co m máquina s d e be -
neficiar caf é e  arroz , fábrica s d e cerveja , e d e licores . Prestav a ser -
viços médico s e  educacionais , demonstrand o se r j á um pequeno cen -
tro cultural . Dispunh a d e 5  médicos , 2  dentistas , 2  professore s d e
canto e  piano , 4  farmácias , 6  colégio s particulares , 6  sociedade s re -
creativas, 1  teatr o e  2  jornai s (40) . Atestand o tambe m se u grand e
desenvolvimento, a  Assembléi a Legislativ a Provincial , e m 1884 , au -
torizou a  Câmara Municipal de Ri o Clar o a  contratar a  construção
de uma linha de bonds na cidade.

A COMPANHIA RIO CLARO.

Era de interesse do Governo Imperia l e  do s fazendeiro s paulis -
tas, o  prolongamento do s trilhos alem de Rio Claro. Um a comissão
foi encarregada de estudar os possíveis traçados de tal empreendimen-
to, sugerindo uma linha que passaria por São Carlos, Araraquara, Ta-
quaritinga, seguindo até Santana do Parnaiba. Consultad a a  Paulista,
esta companhi a interessou-se , apenas , pel a concessão at é Araraquara ,

(38). —  APESP-TI , Estrad a d e Ferr o Paulista , 1870-1890 . Officio s Di -
versos. "Representaçã o a o President e d a Provinci a d o Club e d a Lavour a e
Commercio d a Cidad e d e Campinas" , 1877 . (MS) .

(39). — Almanack d'Oeste do Estado de São Paulo para 1907. Guilher-
me Vott a Editora , Sã o Paulo , Typographi a Americana , 1907 . p... . 66 .

(40). —  Novo Almanach de São Paulo para 1883. Sã o Paulo , Editore s
Proprietários Jorge Seckle r e  Cia. , 1882 .
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assinando u m contrat o e m 7  d e junh o d e 1879 . Afastando-s e d o
traçado previst o originalmente , a  Paulista desperto u a  animosidad e
de fazendeiro s locais , vind o a  desinteressar-s e d o empreendiment o
(41). O  Ministéri o d a Agricultur a abri u nov a concorrênci a par a a
construção d a estrada , ganh a pel o Barã o d o Pinha l que , e m 1880 ,
obteve o

"privilegio po r 5 0 anno s par a construcção , us o e  goz o d e
uma estrad a d e ferr o que , partind o d o pont o termina l d a estrad a
de ferro Paulista, na cidade de São José do Rio Claro, Provincia de
São Paulo, termine na cidade de São Carlos do Pinhal... (42) .

Essa companhi a nã o chego u a  construi r a  planejad a ferrovi a e ,
dois ano s depois , criou-s e um a nov a empresa , um a sociedad e anôni -
ma, que obteve da primitiva

"Barão d o Pinha l &  Comp . po r contrat o d e cessã o plen a
e absolut a todo s o s direitos , ações , onu s e  encargo s adquirido s
com o  privilégi o concedid o pel o decret o 7.838 , d e 188 0 (43) .

O Barã o d o Pinhal , com o maio r acionista , fo i indicad o par a a
presidência da primeira diretoria da nova companhia. Apesa r da pri-
meira iniciativ a te r sid o daquele , o  Viscond e d o Ri o Clar o tambem
participou ativament e d a obra , poi s quand o d o se u falecimento , e m
1884, exerci a o  carg o d e presidente , send o profundament e lamentad a
a su a perda

"pois qu e todo s be m conhece m e  comprehende m qu e a
pessoa d'elle er a a  alma , acção e o  moto r principa l d a existenci a
desta companhia . D'ell e dimanara m toda s a s força s par a a  su a
organisação e  engrandecimento , seu s companheiro s d e directorí a
não eram mais d o que agentes d o trabalho , poi s que o  pensamento
era d'elle" (44) .

A ferrovi a partiri a d o pont o termina l d a Paulista , ind o at é Sã o
Carlos d o Pinha l e  podendo prolongar-s e at é Araraquar a e  construi r
ramais par a Brotas , Doi s Córrego s e  Jaú . Nascia , assim , a  Compa-

(41). —  Matos (Odilo n Nogueira de), op. cit., pp. 77/78 .
(42). —  Decret o n º 7.838 , d e 4  d e outubr o d e 1880 .
(43). —  Estatutos da Companhia Estrada de Ferro de Rio Claro, 1882 ,

p. 5 .
(44). —  Relatorio que a Directoría da Rio Claro Offerece à Assembléa

Geral dos Accionistas, no dia 31 de outubro de 1884. p . 4 .
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nhia Rio Claro, a  primeira ferrovia até então construida se m subven-
ção governamental , o  qu e nos d á um a medid a de desenvolviment o e
concentração d e riquez a n a região . O  se u capital , avaliad o e m . .
1.600:000$, poderi a elevar-se , co m o s juros , a  2.000:000$ . A  su a
diretoria era formada por trê s membros , eleito s pela Assembléia Ge-
ral do s acionistas , e  o  presidente era escolhido pela Diretoria, dentr e
esses.

No primeir o semestr e de 1885 , a  Companhia contava co m 13 7
acionistas, totalizand o 15.00 0 ações . E m 1886 , co m nov a emissã o
de açõe s par a a  conclusã o d a estrad a at é Jaú , esta s passara m par a
21.000 e o  númer o d e acionista s par a 254 . O s maiore s acionista s
eram o  Viscond e d o Pinhal , co m 3.60 7 ações , o  Barã o d e Arara-
quara com 1.607 , o  Barão d e Mell o Oliveira , co m 1.04 7 e  a  Vis-
condessa de Ri o Claro , co m 1.204 . Soment e ele s perfazia m 7.83 5
ações, portant o mai s d e 50 % d o total , mostrand o o  interess e d e ca -
pitalistas de outras áreas mais distantes bem como de Rio Claro. Est e
fato tambe m ve m comprova r a  íntima relação entr e o  café e  a  ferro-
via, um a ve z qu e o s maiore s acionista s era m tambe m produtore s d e
café. Ale m desses , soment e existia m doi s outro s grande s acionistas ,
com mai s d e 50 0 açõe s cad a um, e  tambem ligados à  economi a ca-
feeira. Os demai s variava m d e 41 5 açõe s a  1  ação . Predominava m
mesmo o s pequenos acionistas , poi s 10 0 dele s tinha m meno s de 10 0
ações. Este s não estavam obrigatoriamente ligados à  agricultura . A l -
guns eram profissionai s liberais, padres , e  at é a  Santa Casa de Mise-
ricórdia de Rio Claro era acionista (45). Ri o Claro, que se apresen-
tava, n a época , com o important e centr o urbano , tinh a no s quadro s
de acionista s dess a companhi a pessoa s nã o ligada s à  agricultur a ca -
feeira.

Observando-se a  Tabel a 1 , vê-s e qu e o s acionista s d e meno s d e
10 ações controlavam pouco mais d e 1 % d o total , co m u m pequeno
abaixamento em fevereiro de 188 6 e  uma ligeira elevação em dezem-
bro d o mesm o ano , quand o d a emissão de novas ações . O s acionis-
tas de mais de 500 ações cad a um, entretanto , tivera m diminuida sua
participação n o total , apesa r d o se u númer o aumentar .

De fato , controlava m 65,48 % da s açõe s e m agost o d e 1885 ,
61,97% em fevereiro de 1886 e 49,52% em dezembro do mesmo ano.

Os balanço s apresentado s pel a Companhia Rio Claro, entr e
1884 e  1886 , demonstra m a  su a excelent e situaçã o financeira , co m
lucros anuai s crescentes . É  interessant e nota r a  grand e diferenç a en -
tre a  receit a e  a  despes a no s mencionado s anos , destacando-s e com o

(45). —  Relatórios Semestrais da Companhia Rio Claro, 1884-1886 .
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TABELA 1.

COMPANHIA ESTRAD A D E FERR O D O RI O CLARO .
GRUPOS DE ACIONISTAS.

1885-1886.

FONTE d e dado s brutos : Relatórios da Companhia Rio Claro,
1885-1886.

fator important e d a arrecadaçã o o  grand e transport e d e mercadorias ,
dentre a s quai s o  caf é tinh a primazia . Entretanto , nã o é  d e s e des -
prezar a  receit a provenient e d o transport e d e passageiros , demons -
trando qu e o  desenvolviment o d o Municípi o aumento u substancial -
mente a circulação de pessoas (46) . A o contrário do que se poderia
esperar, o  tráfeg o d e passageiros nas ferrovias das zonas cafeeira s não
era pequeno . Mesm o n a Companhia Rio Claro, e m se u primeir o
triênio, este moviment o fo i consideravel, indicando u m cert o contat o
entre o  Município e  outras áreas da Província, sobretudo a Capital.
Pelo tráfeg o d e passageiros d a Seção Rio Claro, entr e 189 2 e  190 1
comprova-se a  validad e d a noss a primeir a afirmativa , embor a nã o
possamos aferi r o  moviment o originári o d e Ri o Claro , pois , certa -
mente, n o tota l estão computado s todo s os passageiro s originários d e
outras estaçõe s e  qu e trafegara m pel a referid a Seção . Note-s e qu e
nestes totais estão excluidos os imigrantes que se dirigiam para as fa-
zendas d e caf é e  era m transportado s gratuitamente . Aliás , est a fo i
uma política sempre seguida pel a Paulista e pela Rio Claro, no in -
tuito de estimular o fluxo migratório .

Antes d a ferrovia , a s viagen s era m realizada s po r troles , que ,
após 1870 , viera m subistitui r os lentos e  incômodos carro s de bois .
Esses novos veículo s facilitavam a ligaçã o entr e a s cidades e  encon-
tramos, e m 1873 , empresa s qu e s e encarregava m d o transport e d e

(46). — Relatórios Semestrais da Companhia Rio Claro, 1886.



passageiros entre Rio Claro, Limeira e Campinas, cobrando uma pas-
sagem d e 5$00 0 entr e a s dua s primeira s cidade s e  d e 10$00 0 entr e
a primeir a e  a  últim a (47) . E m 1885 , aind a encontramo s linh a d e
troles entre Ri o Clar o e  Piracicaba , co m funcionamento diári o e  ao
preço d e 6$00 0 a  passage m (48) .

A saudavel situação financeira da Companhia Rio Claro no seu
primeiro triênio pode ser aferida pela distribuição de dividendos, sem-

(47). —  A Provincia de São Paulo, nº 2, de 5 de janeiro de 1875. p. 2
(48). —  O Tempo (Rio Claro) nº 300, 2 de julho de 1885. p . 2 .
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pre entr e 8 % e  11,3 % (49) . A s açõe s d a Companhia era m bastante
procuradas, e  o  seu movimento variou d e um total de 991, no segun-
do semestr e d e 1884 , par a u m tota l d e 2.955 , n o períod o equiva -
lente d e 1886 . N a vend a da s açõe s ocorri a um a cert a especulação ,
reafirmando o  que s e diss e a  respeito d a situação equilibrad a da com-
panhia (50) .

O prolongamento da ferrovia alem de Rio Claro não trouxe mais
progresso par a a  cidade , e  si m vantagen s par a os fazendeiros situado s
mais par a oeste . N o fina l d a décad a d e oitenta , fala-s e e m estagna -
ção e  até mesmo numa ligeira decadência .

''Rio Claro deixara de se r o  emporio , o  centro admirado da
actividade human a e m todo s o s seu s prismas" ,

informa bombasticament e o  Almanaqu e d'Oest e (51) . É  natura l
que, ale m d o prolongament o d a ferrovi a a  qued a do s preço s d o caf é
na mencionad a década , tenh a contribuid o par a a  ligeir a estagnaçã o
da cidade . O s dado s d e imposto s par a a  construçã o d o sistem a d e
captação d e águ a demonstra m a  cris e sofrida . Enquant o n o primeir o
trimestre d e 1882 , a s casa s d e comérci o pagara m l:430$00 0 d e im -
postos, e  as oficinas 160$000 , nos anos de 1884 , 188 5 e  1886 , obser -
va-se uma acentuada queda no total desses impostos, chegand o a  pon-
tos mínimo s e m meado s d e 188 5 e  iníci o d o an o seguinte . Apena s
a parti r d o segund o semestr e d e 1886 , é  qu e s e not a um a recupera -
ção, tend o a s casa s d e negócio s recolhid o l:540$000 , e  a s oficina s
225$000 (52) .

De fato , a  nov a ferrovi a visav a atende r ao s interesse s d e fazen -
deiros locais e, principalmente, de zonas novas como São Carlos, Dois
Córregos, Brota s e  Araraquara , e  nã o diretament e a o desenvolvimen -
to urbano.  E m 1886 , a  maio r exportaçã o d e caf é foi , exatament e
dessa zona , co m u m tota l d e 817.00 0 arrobas , enquant o qu e a s es -
tações d o municípi o d e Ri o Clar o exportara m apena s 254.00 0 arro -
bas. Aliás , analisando-s e a  produção cafeeir a d o municípi o at é o  fi -
nal d o sécul o comprova-s e a  su a diminut a importânci a n o tota l d e
café transportado .

(49). —  Relatórios Semestrais da Companhia Rio Claro, 1884-1886.
(5Q). —  Relatório da Diretoria da Estrada de Ferro Rio Claro, relativo

ao semestre de janeiro a junho de 1885.
(51). —  Almanach d'Oeste ... op. cit., p . 66 .
(52). —  Livros de Atas da Câmara Municipal de Rio Claro. 1882-1886 .

(MSS).



Comparando-se a s exportaçõe s d e caf é efetuadas por alguma s es -
tações n o primeir o e  n o segund o semestre s d e 1886 , observa-s e a
grande importância de Sã o Carlos , qu e passo u d e 40,22% par a um a
exportação de 46,64%. Evidentemente, essa estação não escoava apenas



a produçã o d o município , ma s tambe m a  da s área s vizinhas , poi s
São Carlos , naquel e momento , desfrutav a d a posiçã o d e "pont a d e
trilho'" que havia sido de Rio Claro. Ess a tendência de maior expor-
tação da s estaçõe s d e "ponta " pod e se r observad a n a tabel a 2 . En -
quanto, e m 1886 , a s estaçõe s d e Corumbata í e  Oliveira s exportaram
1.117,2 tonelada s d e café , a s estaçõe s d o Oest e escoara m 10.359, 2
toneladas! Analisando-s e apena s essa s sei s estações , observa-s e qu e
as maiore s percentagen s d e exportaçã o sã o exatament e a s do s muni -
cípios situados a  oeste d e Rio Claro , qu e funcionavam como centros
coletores da produçã o da s área s circunvizinhas .

Alem de escoar a produção dos referidos municípios cafeeiros, o
prolongamento d a ferrovi a criou novas zonas cafeicultoras , com o foi
o caso d e Jabuticabal, ond e a  ferrovia , e  a  consequent e facilidad e de
transporte, atuara m com o agentes d e transformação da produção agrí -
cola. Naquel e município ,

"seus antigo s habitantes , oriundo s e m grand e part e d a Pro -
vincia d e Minas, e m vista da dificuldade de transporte pela falta
de boa s estradas , nã o cogitaram da lavour a d o caf é e  entregaram-
se exclusivamente , e  aind a hoj e e m grand e escala , à  creaçã o d o
gado vaccum e cavallar; mas à proporção que a ferrovia da Com-

(*) . —  Já no município de Analândia em 1900-1901.
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panhia Rio Claro fo i s e aproximand o d o municipi o n'ell e fo i s e
introduzindo a cultura do café, cana de assucar, fumo, etc." (53).

A análise da exportação de café pelas estações de Rio Claro per-
mite identifica r a s zonas d e maio r produção dentr o d o Municipio .
Inegavelmente, er a n a parte norte d e Ri o Claro , na s zonas ocupadas
pelas antigas fazendas Velha, Morro Grande, Angélica, Mata Negra,
São José e  outras, que , segund o os dados d a Companhia Rio Claro,
havia maio r exportação . No s anos de 1884 , 188 5 e  1886 , fo i uma
exportação sempr e crescente : 658 , 87 8 e  1.06 7 toneladas , respecti -
vamente, para a Estação de Morro Grande. Embor a essa área conti-
nuasse com boa produção, seria superada, no futuro, por Corumbataí ,
Anápolis e Colônia. E m 190 0 e 190 1 er a a Estação de Santa Ger-
trudes, a  leste , qu e liderav a o  movimento . A  meno r exportação ca-
feeira entre 1884-188 6 er a a  d e Cuscuzeir o (Analândia) , exatament e
a de maior movimento no início do século. Ta l fato demonstra o des-
locamento d o caf é par a oeste . Ressalve-s e o  cas o d o lest e d e Ri o
Claro, j á mencionado , ond e grande s fazenda s aind a mantinha m su a
produção em ricas manchas de terra roxa (Tabel a 3) . Analisando-s e
o aument o d a exportação da s estaçõe s d o município , e m termo s da s
médias apresentada s e m 1884-188 6 e  e m 1900-1901 , vemo s qu e a s
grandes percentagen s sã o as representativa s da s estaçõe s d e Ri o Cla -
ro e  de Santa Gertrudes , e m decorrênci a d e nã o tere m tid o exporta -
ção n o primeir o períod o considerado . N a realidade , a  estaçã o qu e
apresentou grand e aument o d a exportaçã o fo i Cuscuzeiro , e m 190 1
já desligada de Rio Claro, e que passou de 13,61%, no primeiro pe-
ríodo, para 15,51% no segundo.

Depois da ligaçã o entr e Rio Clar o e  São Carlos , efetivad a e m
15 de outubro de 1884, continuou o avanço da Companhia Rio Claro.
Alcançou Araraquar a em 1 8 d e janeiro d e 1885 , Brota s e m 1. ° de
julho do mesmo ano, Dois Córregos em 7 de setembro de 1885 , Jaú,
em 1 9 de fevereiro de 188 7 (54) . A  ferrovia levou para essas zonas
mais par a oeste um grand e progresso , co m a  possibilidade de comu-
nicação mais fácil com os grandes centros, sobretudo com a Capital.
A parti r de març o d e 1888 , graça s à s mudança s efetuada s nos horá -
rios da Companhia Paulista, de modo a combinar com os da Compa-
nhia Rio Claro, tornou-se possível realizar uma viagem de Jaú a São
Paulo no mesmo dia (55) .

(53). —  Comissão Central de Estatística, Relatorio Apresentado ao Exmo.
Sr. Presidente da Provincia de São Paulo no ano de 1886. Sã o Paulo , Typo -
graphia King , 1888 . p . 396 .

(54). —  Relatórios da Companhia Rio Claro, 1884-1886 .
(55). —  APESP-TI , Estrad a d e Ferro  Paulista , 1870-1890 . Officio s Di -

versos. "Offici o d o Engenheir o Fisca l d a Estrad a d e Ferro  Companhi a Ri o
Claro ao Presidente da Provincia em 24 de março de 1888" . (MS) .
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Em 1882 , dois trens diários chegavam a Rio Claro , um de pas -
sageiros, provenient e d e Santos , e  outr o misto , provenient e d e Sã o
Paulo. É  interessant e nota r qu e nã o havi a tre m d e carg a diret o at é
Rio Claro , poi s este s (trê s diários ) ligava m Santo s a  Campinas . A
viagem de Santos a Rio Claro era feita em 8  hora s e 50 minutos nos
trens de passageiros. O  trecho de São Paulo a  Rio Claro era percor -
rido e m 5 horas e 5 0 minutos , nos trens de passageiros , e em 1 0 ho-
ras e 23 minuto s nos trens mistos. A  viagem, quer feita num ou nou-
tro trem , sofri a sempr e a s mesma s paradas : Santos , Sã o Paulo , Jun -
diaí, Campinas, Limeira, Cordeiro e Rio Claro (56).

Contudo, apesar desse progresso, a ferrovia foi vendida, em 1889,
a uma companhia inglesa , co m sed e e m Londres, passand o a  consti-
tuir a  The Rio Claro Railway Company Limited.

"Interesses financeiros britânicos, liderados pelo English Bank
of Rio de Janeiro, perceberam se r est a linh a o  iníci o par a maio r
expansão d a vigoros a Estrad a d e Ferr o Paulista . Ele s organiza -
ram um a empres a com um capita l d e 600.00 0 libra s — logo au-
mentado par a 850.00 0 — e  nã o encontraram nenhum a dificulda -
de e m comprar a  estrada e m 1889 , talve z po r causa do s rumore s
de iminente revolução para derrubar o Império" (57) .

Se a  ferrovi a estav a e m franc o progress o po r qu e a  su a vend a
aos ingleses? As incertezas provocada s pelas mudança s políticas , e  a s
possíveis modificaçõe s n a situaçã o econômic a d o país , seria m sufi -
cientes par a explicar a  venda d a próspera Companhia Rio Claro? É
possível qu e sim , s e associarmo s a  isto o  bom preç o oferecido pelos
compradores. Assim , capitais ingleses penetravam em mais uma com-
panhia d e estrad a d e ferr o d a Província , ficand o a  maio r part e d o
transporte d o caf é em mãos d e companhias estrangeiras, prejudicando
os interesses d a Companhia Paulista.

Foi efêmer a a  vid a d a The Rio Claro São Paulo Railway Com-
pany, durando apenas 3  anos . E m 1892 , depoi s de alguma expansão,
foi vendid a à  Companhia Paulista de Vias Férreas e Fluviais, e m tro-
ca de

"ações preferenciai s d a Companhi a Paulist a avaliada s em.. .
2.750.000 libras. Estrada s de ferro transportadoras de café, pode-
riam evidentement e proporciona r fortunas ao s espertos " (58) .

(56). —  APESP-TI , Estrad a d e Ferr o Paulista , 1870-1890 . Officio s Di -
versos. "Horari o da Companhia Paulista . Inici o em 1 4 de fevereiro de 1882' .
(MS).

(57). —  Graham (Richard) , op. cit., p . 67 .
(58). —  Ibidem.
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Realmente, mesm o levando em conta a ampliaçã o durant e o pe-
ríodo inglês, o lucro obtido na venda da companhia foi imenso. E m
três anos , um a diferença d e preço , d e 1.950.00 0 libras !

Durante o  controle inglês , houv e insuficiência de transporte, fi -
cando grande quantidade de café nas estações , o  que causava descon-
tentamento entr e o s produtores , prejudicados , novamente , pelo s pro -
blemas advindos d a precariedade do s meio s d e transporte. Fazendei -
ros que tinham sua produção estocada nos armazens da The Rio Cla-
ro São Paulo Railway Company, reclamavam pelos jornais da região da
deficiente capacidad e d e transport e d a ferrovia . E m 1890 , um a da s
críticas foi respondida pelo Inspetor Geral da Companhia, acusando a
Paulista de não colocar um número suficiente de vagões para o trans-
porte do café (59). A  produção de café se processava em ritmo ace -
lerado, necessitand o d e u m número cad a vez maio r de vagões trans -
portadores para o seu escoamento até Santos. Dizia-se , inclusive , que

"a cerc a d e 3  meze s a s Estaçõe s regorgita m d e saca s d e
caffe, os chefes se recusam a  receber mais por não terem onde re-
colher, o  que tem dado lugar a  serios conflictos e  a geral clamor
dos productores e  do publico" (60) .

O problema, n a realidade , era tambem decorrente de um fracio-
namento de rede s de circulação , nã o havend o um entrosamento per -
feito entre as diversas companhias que proporcionavam a  chegada do
produto ao porto. Co m a incorporação da Rio Claro à Paulista, que
pagou o seu preço em ouro, foram solucionados os problemas. Ape -
sar do grande investimento, a  Companhia Rio Claro compensava to-
dos os esforços , nã o s ó em termos financeiros, ma s tambe m d e pro-
jeção par a o  interior . D e fato , se m a  Rio Claro a  Paulista estav a
barrada em seu desenvolvimento, e a  renda líquida daquela compen-
sava os encargos da dívida (61).

Nem todos os problemas de circulação de mercadorias decorriam
de aspecto s falho s apresentado s pela s ferrovias . O s município s ca -
feicultores abrangiam áreas muito extensas, distantes dos trilhos, o que
dificultava o  deslocament o d a produção . N a realidade , era m neces-
sários ramai s dessas ferrovias , o u outros meios de transporte , ligando
as zonas mais distantes à  seção principal. Pensava-s e na solução des-
ses problemas mediante a  construção de linhas de bonds, voltando-se

(59). —  Diario do Rio Claro, n º 1134 , 2 3 d e setembr o d e 1890 . p . 2 .
(60). —  CMR C —  "Act a d a 22. a Sessã o Extraordinária , e m 6  d e de -

zembro de 1890. " Livro nº 18 , 1890-1891. (MS) .
(61). —  Relatório nº 53 da Diretoria da Companhia Paulista de Vias

Férreas e Fluviais, 1902 . p . 17 .
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a antigo s projeto s característico s d o períod o pré-ferroviário , qu e l i -
gassem as estações às zonas de mais dificil acesso nos municípios. E m
1890, há solicitação, aprovada pela Câmara Municipal de Rio Claro,
um an o depois , d e um a concessã o par a exploraçã o d e um a linh a d e
bonds

"que partind o d a Cidad e d e Sã o Carlos d o Pinha l e passan-
do pel a Estaçã o do Morr o Pellad o (linh a ferre a d o Ri o Claro)
vá termina r n a Estação d a Charqueada , d a linha ferre a d a Com-
panhia Ituana... " (62 ) .

A linh a seri a d e traçã o anima l o u a  vapor e  pori a e m comuni -
cação o s referido s pontos .

Esta tentativa de construção de novas vias de circulação decorria
do desenvolviment o agrícol a d e área s d e grand e produçã o cafeeira , e
não atingida s pel a ferrovia , e  qu e dess a form a s e transformaria m e m
áreas mai s rendosas .

a zon a mai s important e d a lavour a d o Districto d o Itaquer y
é aquell a qu e s e destac a par a o s lado s d a Vill a d e São Pedro ,
sendo a s estrada s d e rodage m pessima s e  intransitavei s n o temp o
das agua s pluviae s po r qu e aquell a part e dest e municipi o perma -
neceo sempre como que esquecida... attent o a  distancia que a se-
para desta cidade e a sua proximidade a outros povoados para onde
faz o commercio: nestas condições a pretendida linha de bons cha-
mara para esta cidade aquelles seus municipios proporcionando-lhes
os meios de facil accesso para suas pessoas e productos de sua la-
voura desd e qu e a mesma linh a s e aproxim a d'aquella zon a tant o
quanto lhe foi possível" (63) .

Esta linh a d e bonds solucionari a o  problem a d e escoament o d o
café, qu e permaneci a na s estaçõe s d a Companhia Rio Claro, se m
encontrar transporte .

"A Companhi a Ri o Clar o nã o comport a o  trabalh o qu e s e
acumula n o tempo da colheit a d o caffé , a  Companhia Ituan a qu e
chega com su a linh a at é a  Charqueada , fa z o  seu trabalh o suav e
sem duplicidad e d e tre m rodand o po r servi r a  um a zon a pouc o
productora d e caff é qu e é  a  lavour a demai s pez o e  trabalho .

(62). —  CMR C —  "Act a d a 22. a Sessã o Extraordinária , e m 6  d e dezem-
bro de 1890" . Livr o 18 , 1890-1891 . (MS) .

(63). —  Ibidem.
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Em tae s circunstancia s ter a a  lavour a o  recurs o d e servir-s e d a
linha d e bonds, projectad a pelo s supplicante s remetiend o o s seo s
productos par a a  Estaçã o d e Charqueada , e  d'al i pel a Ituan a at é
Jundiahy, ond e a  Companhi a Inglez a d e Estrad a d e Ferr o pelo s
recursos immenso s d e qu e dispõ e nã o deix a para r a s carga s par a
ali transportadas " (64) .

Com a  Paulista, o s problemas mai s graves foram solucionados,
não se observando mais reclamações, uma vez que esta aumentou con-
sideravelmente o  númer o d e locomotiva s ê  vagões , construi u novo s
edifícios e  conclui u a s obras das linhas adquiridas ainda em constru-
ção (65) . Er a imens a a  capacidad e d e transport e d a ferrovi a agor a
integrada. (Tabel a 4). Volta m novamente a  influenciar os agriculto-
res d o Município , qu e nel a possuía m ações . Send o ligado s direta -
mente à  lavoura cafeeira , procurara m soluciona r os problema s qu e a
prejudicavam. Dess e modo , a  Paulista continuo u a  satisfaze r a s ne-
cessidades do s agricultore s rioclarenses .

(64). —  Ibidem.
(65). —  Relatório nº 53 da Diretoria da Companhia Paulista de Vias

Férreas e Fluviais, 190 . p . 2 0




